
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.467 - RN (2016/0195600-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : TEREZINHA DE JESUS SILVA VERISSIMO 
RECORRENTE : PAULO DE TARSO VERÍSSIMO 
ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - RN002359 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

EXECUÇÃO. MULTA ADMINISTRATIVA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA ANTERIORMENTE AJUIZADA. 
NATUREZA IDÊNTICA. LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA.

I - A ação de conhecimento com escopo de anular ou desconstituir 
o título executivo extrajudicial tem natureza idêntica à dos embargos à 
execução, ficando configurada a litispendência, quando presente identidade de 
partes, causa de pedir e pedido. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.217.327/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
30/8/2018; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.041.483/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 15/12/2017; AgRg nos EREsp n. 
1.156.545/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 
4/10/2011.

II - A caracterização da referida litispendência ocorre 
independentemente da ação anulatória ter sido proposta antes ou depois da 
execução fiscal, tendo em vista a autonomia desta última em relação à demais 
ações (ação anulatória e embargos à execução).

III - Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. Brasília (DF), 20 
de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.467 - RN (2016/0195600-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Terezinha de Jesus Silva Verissimo 

e outro com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, os recorrentes opuseram embargos à execução tendo como 

objetivo desconstituir execução promovida pela União, com valor da causa atribuído em R$ 

329.463,67 (trezentos e vinte e nove mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e sete 

centavos), em novembro de 2013.

Após sentença que julgou improcedente os embargos à execução, condenando 

os embargantes ao pagamento de honorários advocatícios, foi interposta apelação, à qual foi 

julgada prejudicada pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ficando consignado a 

extinção dos embargos do devedor em razão do reconhecimento de litispendência.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. ACÓRDÃO DO TCU. AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO 
ANULATÓRIA DO DÉBITO EXECUTADO. LITISPENDÊNCIA. EXTINÇÃO DE 
OFÍCIO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Ocorrência de litispendência dos embargos do devedor com ação 
anulatória de débito ajuizada anteriormente.

2. Em prestígio ao princípio da causalidade, os honorários advocatícios 
devem recair sobre a parte que deu causa à propositura da ação, no caso, a 
embargante, porque ingressou com embargos do devedor em litispendência com 
anterior anulatória de débito.

3. Extinção de oficio dos presentes embargos do devedor e apelação do 
embargante julgada prejudicada.

Contra o referido acórdão, os recorrentes interpõem o presente recurso 

especial, apontando violação do art. 301, § 1º, do CPC/1973. Sustenta, em síntese, que 

conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a litispendência somente ocorre se a 
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ação anulatória tiver sido ajuizada antes da execução fiscal e não dos embargos. No caso, 

assevera que a execução fiscal foi ajuizada em 30/4/2012, sendo a ação anulatória proposta 

em 24/9/2013 e os embargos do devedor foram opostos em novembro de 2013, razão pela 

qual pugna pelo afastamento da litispendência.

Indica divergência jurisprudencial com o AgRg no AREsp n. 208.266/RJ e 

REsp. n. 1.156.545/RJ.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.467 - RN (2016/0195600-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Tenho que o recurso não comporta provimento.

A ação de conhecimento com escopo de anular ou desconstituir o título 

executivo extrajudicial tem natureza idêntica à dos embargos do devedor, estando configurada 

a litispendência, quando presente identidade de partes, causa de pedir e pedido.

Nesse sentido caminha a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
ANULATÓRIA E EMBARGOS À EXECUÇÃO. LITISPENDÊNCIA 
CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO.

1. Não ocorre inexistência de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente pela extinção do processo, sem apreciação do 
mérito, uma vez reconhecida a litispendência entre os embargos à execução e a ação 
anulatória proposta anteriormente.

2. "A litispendência é causa de extinção do processo (art. 267, V, do 
CPC/1973), não de suspensão, de modo que, na pendência de decisão na ação 
anulatória, eventual suspensão processual, se preenchidos os requisitos legais, 
opera-se no processo executivo, e não nos embargos do devedor, que devem ser 
extintos" (AgInt no AgInt no AREsp 1.041.483/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 15/12/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.217.327/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe de 30/8/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA 
CONCOMITANTE COM EMBARGOS DO DEVEDOR. LITISPENDÊNCIA.

1. A litispendência é causa de extinção do processo (art. 267, V, do 
CPC/1973), não de suspensão, de modo que, na pendência de decisão na ação 
anulatória, eventual suspensão processual, se preenchidos os requisitos legais, 
opera-se no processo executivo, e não nos embargos do devedor, que devem ser 
extintos.

2. Hipótese em que, ocorrendo litispendência com a ação anulatória, não se 
pode determinar a suspensão do processo dos embargos à execução fiscal.

3. Não sendo objeto do recurso especial a aferição do preenchimento dos 
requisitos necessários à suspensão do processo executivo, essa providência deve ser 
realizada pelo juízo da execução.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.041.483/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 15/12/2017.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO 
ACERCA DA POSSIBILIDADE DE LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO 
ANULATÓRIA E EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO. 
SÚMULA 168/STJ.

1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente embargos 
de divergência (art. 266, § 3º, do RISTJ) pelos quais se suscita suposto dissídio 
jurisprudencial acerca da espécie de relação processual existente entre ação ordinária 
e embargos à execução fiscal, se conexão ou litispendência.

2. "Não se conhece dos embargos de divergência quando os casos 
cotejados foram proferidos em juízos de cognição distintos" (AgRg nos EREsp 
715.320/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 14/8/2008). No mesmo 
sentido: AgRg nos EREsp 419.405/ES, Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 
11/12/2008; AgRg nos EREsp 791.013/SC, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Seção, DJe 25/4/2008; EREsp 503.357/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJ 29/6/2007.

3. Na espécie, não há similitude fática entre os acórdãos comparados. O 
primeiro paradigma indicado não decidiu acerca da existência de conexão entre ação 
anulatória e embargos à execução fiscal, mas sobre a ação ordinária e a própria 
execução; além disso, naquele julgado, a Turma não foi provocada a se manifestar 
sobre a possibilidade de litispendência entre as demandas, ante a análise, in concreto, 
da extensão da identidade entre elas existente. Já o segundo aresto apontado não 
conheceu do recurso especial, pois, dado o trânsito em julgado da sentença da ação 
anulatória, consignou:

"[...] irrelevante questionar no presente momento, no especial, o acerto ou 
desacerto da Corte de origem em entender conexas ou litispendentes a referida 
anulatória e a presente ação de embargos do devedor".

4. Ademais, o acórdão embargado observou a mais recente orientação 
jurisprudencial das Turmas de Direito Público sobre o tema, qual seja, de que entre 
ação anulatória e embargos à execução pode ocorrer litispendência, se identificada a 
tríplice identidade de que trata o art. 301, § 2º, do CPC. Precedentes: REsp 
1.040.781/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/3/2009; REsp 
899.979/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1º/10/2008. 
Incide, portanto, a Súmula 168/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp n. 1.156.545/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Seção, DJe de 4/10/2011.)

Assim, reconhecida a litispendência entre os embargos à execução de título 

extrajudicial e a ação anulatória do débito executado, ajuizada anteriormente, tem-se que o 

acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 
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Ressalte-se que a caracterização da referida litispendência ocorre independentemente da ação 

anulatória ter sido proposta antes ou depois da execução fiscal, tendo em vista a autonomia 

desta última em relação à demais ações (ação anulatória e embargos à execução).

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 

provimento ao recurso especial. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0195600-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.616.467 / RN

Números Origem:  00032766320124058400  00057169520134058400  08028326020134058400  
32766320124058400  57169520134058400  584030  8028326020134058400

PAUTA: 20/09/2022 JULGADO: 20/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEREZINHA DE JESUS SILVA VERISSIMO 
RECORRENTE : PAULO DE TARSO VERÍSSIMO 
ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - RN002359 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Prefeito - Prestação de Contas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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